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Questao Discursiva 01438

Anacleto, descumprindo medida protetiva determinada pelo Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar nos autos de uma agéo penal por crime de lesdo corporal
qualificada, em que figura como réu por ter agredido sua ex-companheira Penélope, matricula-se na mesma academia desta, violando o limite minimo de 200
metros de distanciamento outrora estabelecido. Percebendo o fato, Penélope aciona a Policia Civil, que, ao chegar ao local, detém Anacleto, colocando-0 na
viatura para ser conduzido até a Delegacia da area, a fim de que a autoridade policial avalie sua conduta. Saliente-se que, ao perceber a chegada dos policiais,
antes de ser detido, Anacleto profere palavras de baixo caldo contra estes, chamando-os de "vagabundos" e "ladrées". No caminho até a reparticdo, o autor
oferece aos policiais um automoével popular, supostamente de sua propriedade, para ser libertado, proposta que Anacleto ndo teria como adimplir, por ndo
possuir o referido veiculo, havendo imediata recusa pelos servidores. Todavia, logo depois, os policiais recebem uma ligagdo de outro inspetor de policia, de
nome Claudionor, que, dizendo-se amigo de Anacleto e usando seu cargo para interferir na atividade administrativa desempenhada pelos agentes publicos,
solicita seja ele graciosamente colocado em liberdade, o que de fato ocorre, em virtude de uma distorcida nogdo de corporativismo. Ainda, os policiais
conseguem convencer Penélope de que a autuagdo de Anacleto somente lhe traria mais dissabores, pois teria que explicar o fato ao filho do ex-casal.
Entretanto, Penélope, embora inicialmente concordando com a argumentagéo dos policiais, retorna & Delegacia dias depois, tencionando registrar o ocorrido e
passando a narrar os fatos ao Delegado de plantdo. Discorrendo sobre a situagdo narrada, tipifique as condutas dos envolvidos, mencionando, para tanto, as
controvérsias doutrinarias e jurisprudenciais sobre o tema.

Resposta #002534

Por: Ana 18 de Fevereiro de 2017 as 12:23

No que concerne ao descumprimento da medida protetiva aplicada em prol da vitima, para garantir sua execucéo é cabivel a priséo preventiva de
ANACLETO, consoante disposto no artigo 313, inciso Ill, do CPP. Ha duas correntes quanto ao cabimento da prisdo preventiva nesse caso: a primeira que
aduz que com a introdugdo desse inciso Il pela Lei 12.403/2011, se passou a adotar o critério da gravidade abstrata do crime, sendo que o simples
descumprimento da medida, como a aproximagéo da ofendida ja seria cabivel o decreto da preventiva; e uma segunda corrente, que entende que, para o
decreto da priséo preventiva, ndo basta descumprir a medida, o agente teria que descumprir a medida com o fim de praticar alguma infracdo penal contra a
vitima. A divergéncia é grande, mas vem prevalecendo a primeira corrente.

No que tange as demais condutas, temos que ANACLETO praticou em tese, os delitos de desacato e de corrupgédo ativa. Contudo, importante salientar que,
atualmente, a maioria doutrinaria e os préprios Tribunais Superiores, vem entendendo, em sede de controle de convencionalidade, que desacato néo é
crime, ante a previséo do Pacto de San José da Costa Rica, norma supralegal de direitos humanos. JA& CLAUDIONOR, praticou a conduta prevista no artigo
317, paragrafo primeiro do CP e OS POLICIAIS que efetuaram a priséo e, posteriormente, liberaram ANACLETO, respondem pelo artigo 317, paragrafo
segundo, do CPB.

Correcgéo #001193

Por: Aline Fleury Barreto 3 de Marco de 2017 as 19:10

Excelente resposta, sucinta e bem escrita. Em matéria de Maria da Penha, cabe acrescentar a Simula 542 do STJ de 2015:
Sumula 542
A acdo penal relativa ao crime de lesdo corporal resultante de violéncia doméstica contra a mulher é publica incondicionada.

Pelos precedentes, a tese é aplicavel ainda que seja leséo culposa ou leve.

Resposta #002514

Por: Gabriel Henrique 7 de Fevereiro de 2017 as 22:59

As medidas a serem adotadas pelo Delegado de policia sera efetivar a representagao por priséo preventiva baseando-se nos artigos 311, 312 e 313 lll, este
serd a base legal para sua fundamentacéo onde apresenta que o crime envolver violéncia doméstica e familiar contra a mulher, crianga, adolescente, idoso,
enfermo ou pessoa com deficiéncia, para garantir a execugédo das medidas protetivas de urgéncia, com isso podendo fazer sua representacéo é devera
também lavrar no alto de priséo as condutas por crime de injdria do artigo 139 Cédigo Penal em concurso formal com o crime de corrupcéo ativa presente no
artigo 333 do Cadigo Penal, pois ndo poderia atuar no crime de desacato por conta que atualmente com recente entendimento da 52 Turma do STJ o crime
de Desacato ndo tem mais sua convencionalidade recepcionada no Cédigo Penal vigente devido a contrariar a Convengdo Americana de Direitos Humanos
onde o Brasil é signatario que ficou conhecida como "Pacto de Séo José da Costa Rica". Neste tratado internacional foi previsto como um dos direitos ali
consagrados a liberdade de expressao. Por fim o Delegado também devera representar pela prisdo preventiva do investigador que cometeu o crime previsto
no artigo 332 do Cédigo Penal como trafico de influéncia requerendo um pretexto para influir na prisao.

Correcgdo #001192

Por: Aline Fleury Barreto 3 de Marco de 2017 as 19:04

Auto* de prisao;



Quanto a prisdo preventiva, crime contra a honra de agente publico (excelente mencéo ao recente entendimento da 52 turma do STJ, sobre
descriminaliza¢éo do desacato) e corrupgdo ativa, a resposta esta bem fundamentada nos embasamentos legais.

Contudo, o crime do art. 332 do CP é praticado pelo particular contra a Administracéo Publica, o que ndo se amolda ao enunciado, que descreve a
situagao hipotética praticada por outro "inspetor de policia". Neste caso, ha corrupgéo passiva pelo art. 317, § 2°, CP:

Art. 317,8 2° - Se o funcionéario pratica, deixa de praticar ou retarda ato de oficio, com infracdo de dever funcional, cedendo a pedido ou influéncia
de outrem:

Pena - detengdo, de trés meses a um ano, ou multa.

Resposta #005601

Por: Chuck Norris 7 de Agosto de 2019 as 14:41

Segundo o Art.313, IIl, CPP, poderéa ser decretada a prisdo preventiva do autor de violéncia doméstica e familiar a fim de garantir a execucéo das medidas
protetivas de urgéncia. Para a doutrina majoritaria, tal dispositivo deve ser observando em conjunto com os fins do Art. 312, ja que o Art. 313, CPP em seu
caput expressamente se refere aquele artigo. Dessa forma, a decretagdo da prisdo preventiva a fins de garantir a execugdo das medidas protetivas de
urgéncia esta também condicionada a demonstragéo da necessidade de imposicéo da custddia para garantia da ordem publica, ordem econdmica, por
conveniéncia da instrug&o criminal ou para assegurar a aplica¢éo da lei penal.

Outro ponto que merece destaque em relacdo a decretacdo da prisdo preventiva para a execucdo das medidas protetivas de urgéncia, é quanto a vedacao
da prisao civil por dividas, salvo quando se tratar de alimentos. Como varias medidas protetivas de urgéncia possuem, inequivocadamente, carater civil, ao
se decretar a priséo do autor de violéncia doméstica e familiar, estar-se-ia criando uma nova espécie de prisao civil, o que é vedado pela CF. Dessa forma,
respeitavel doutrina entende que somente sera possivel a decretagdo da preventiva em face de descumprimento de medida protetiva de urgéncia se esta
estiver relacionada ao cometimento de determinado delito, sob pena de se instaurar uma nova modalidade de pris&o civil.

Em relacéo a tipificagdo do crime de desacato, o entendimento mais atual do STJ é de que o crime de desacato é crime, devendo Anacleto ser indiciado por
Desacato e Corrupcao Ativa.

Claudionor cometeu o crime de Advocacia Administrativa.Os policiais cometeram o crime de corrupcéo passiva privilegiada.
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